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    PREFÁCIO




    No dia 23 de julho de 2021, os carros que tentavam trafegar pela Rua Caetés, em Belo Horizonte, foram impedidos por uma pilha de pneus que se consumia em chamas desde o início da manhã. Por detrás daquela espessa fumaça, era possível entrever um pequeno grupo de pessoas agitando bandeiras vermelhas e pretas, gritando palavras de ordem contra o fascismo e erguendo uma grande faixa com os dizeres: Frente Antifa. Tratava-se de uma ação direta, recurso utilizado pelos manifestantes para propagandear o ato que ocorreria no dia seguinte contra o (ainda) presidente Bolsonaro, na Praça da Liberdade, a partir das 13:30.




    A ação direta, entretanto, não é invenção de antifascistas belo-horizontinos, e, muito menos, tem suas manifestações circunscritas ao século XXI. Enquanto estratégia política, podemos encontrá-la ao largo de diversos registros espaciais e temporais da modernidade. A vimos no século XIX, em 1872, quando homens e mulheres da classe proletária francesa eclodiram em revolta, expulsaram o governo, e instituíram a Comuna de Paris por cerca de dois meses. Ela esteve presente no gesto individual de Alexander Berkman, quando em 1892 desferiu vários tiros contra Henry Clay Frick, gerente fabril reconhecido pela sua violência contra a classe trabalhadora estadunidense.




    Já adentrando o século XX, é possível percebê-la nas manifestações de boicote estampadas no periódico paulistano La Lotta Proletaria, em 1909, conclamando a classe trabalhadora para não consumir os produtos da Fábrica Matarazzo. Do mesmo modo, notamos sua presença no gesto de Lucía Sánchez Saornil, Mercedes Comaposada e Amparo Poch y Gascón na criação da Revista Mujeres Libres, nos meses que antecedem a guerra civil e a revolução social espanhola em 1936.




    Violenta ou pacífica; revolucionária ou reformista; individual ou coletiva; econômica ou cultural, a ação direta é uma estratégia de luta que se faz presente no cenário social colocando, sempre, em primeiro plano a autonomia dos sujeitos. Sob tal ótica, o fazer político se baseia na ideia de que a emancipação só faz sentido se for uma autoemancipação. Ou seja, os grupos subalternos são capazes de destruir os grilhões que os oprimem e/ou exploram, apenas na medida em que se implicam, participam e, sobretudo, agem diretamente para que isso se converta em realidade concreta.




    É justamente deste instigante tema que nos fala Adonile Ancelmo Guimarães em seu livro. Resultado de dissertação de mestrado defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em História da UFU, no ano de ٢٠٠٩, esta obra se propõe a interrogar a genealogia do conceito de ação direta, bem como sua relação incontornável com o anarquismo. Proposta que o autor alcança com primor e êxito, tanto pela quantidade de fontes mobilizadas, quanto pela qualidade das análises apresentadas ao longo do seu texto.




    Guimarães observa que mesmo a ação direta não sendo uma produção original e, muito menos, exclusiva de anarquistas, é impossível ignorar o fato de que a ação direta encontra no anarquismo o seu melhor representante – daí a associação quase que automática no imaginário político. Tal tese se sustenta à luz de uma leitura minuciosa de Proudhon, Bakunin, Malatesta, Pelloutier e Pouget, que, de diferentes maneiras, enunciaram a ideia de ação direta, mesmo que em alguns casos a palavra ação direta nem sequer existisse ainda. É com base nesse ponto de partida, que o autor chega à conclusão de que a ação direta é um elemento constitutivo do campo político na visão anarquista.




    Essa visão se coloca nos antípodas das teorias da soberania, prolongadas em maior ou menor medida pelo liberalismo e o marxismo, na medida em que contesta com veemência a identificação e redução da política com e ao Estado. Para os anarquistas, o fazer político se dava por fora e contra o Estado, se valendo de dois dispositivos diferentes, porém, entrelaçados: a persuasão, voltada para convencer a classe trabalhadora a lutar pelo socialismo, e a violência, voltada contra a burguesia para destruir o capitalismo. Nesse sentido, o autor entende a ação direta enquanto política transformada em ética, ou melhor, enquanto ética política, que possibilita às pessoas subalternas (re)criarem regras sociais de convivência, ao mesmo tempo em que (re)inventam suas vidas.




    Para fundamentar sua tese, Guimarães dialoga com autorias oriundas de diferentes horizontes teóricos e metodológicos. De maneira crítica e criativa, ele combina as contribuições de Foucault, Castoriadis, Deleuze, Guattari, Clastres, Colombo, Arendt, dentre outras, para mostrar os limites sobre os quais operam tradicionalmente o campo do político. Graças a esses aportes, o autor aponta para a modernidade capitalista como o momento histórico em que se dá a separação entre instâncias de decisão política e o restante da sociedade, permitindo com que o Estado burguês se converta em um paradigma autocentrado e autoexplicativo.




    Pouco mais de dez anos da sua apresentação original, Anarquismo e ação direta como estratégia ético-política (persuasão e violência na modernidade) chega ao seu público leitor em um momento político conturbado, porém, não menos interessante para evidenciar sua atualidade. Um dos aspectos mais sobressalentes deste livro é justamente desnudar as múltiplas estratégias que visam, em maior ou menor medida, pacificar a política sob o signo do comando estatal. Distanciando-se das teorias da soberania, Guimarães lança uma crítica certeira às visões que veem a política como uma atividade humana que se dá entre iguais, por meio do diálogo civilizado, da representação parlamentar e da concessão de direitos por parte do Estado. Pelo contrário, a política é uma atividade conflituosa entre desiguais, marcada pela imposição da dominação, dos múltiplos dispositivos de violência e pela manipulação ideológica.




    Se levarmos a sério a atual conjuntura política que o Brasil atravessa, é forçoso reconhecer que o exercício do poder e da dominação capitalista já não parece mais necessitar do doce invólucro, que, até pouco tempo, envolvia os conflitos sociais sob a máscara da pretensa igualdade formal do Estado de direito. Desde a ascensão da direita, tem ficado cada vez mais nu e cru o caráter violento da política, que polariza sem constrangimento algum a existência de uma dissimetria no corpo social. De um lado, um nós (burgueses, homens, brancos, heterossexuais, cisgêneros...) a ser defendido, de outro, um eles (trabalhadores, mulheres, negros, indígenas, LGBTs) a ser atacado, quando não eliminado.




    Enquanto isso, a esquerda tem feito justamente o caminho inverso, apostando na reativação de um discurso pacificador da política, que ignora, voluntariamente ou não, o lugar das violências estruturais que foram e continuam sendo constitutivas de nosso capitalismo periférico, tais como o colonialismo, o racismo, o machismo, e Lgbtfobia etc. Não por acaso, evocam com tanta frequência a necessidade, ou melhor, a urgência de unir o Brasil novamente sob um novo pacto político, que traga de volta o trabalho, o estudo, a comida e, sobretudo, a paz para a nação.




    Sob o efeito das instigantes provocações de Guimarães tecidas em seu livro, gostaria de finalizar este prefácio chamando a atenção do público leitor para algumas questões, que, por ingenuidade ou arrogância, largos estratos da esquerda tem se furtado de formular: ao invés de ser neutralizado, esse clima de polarização não deveria ser radicalizado a ponto de ser esgarçado por completo? Não estaria na hora de recorrer à ação direta como forma de estratégia de luta, não obviamente para transpor, mas, aprofundar ainda mais o abismo que separam dominantes e dominados? Em suma, não teria chegado a vez e a hora de ouvir o que os e as anarquistas têm a nos contar sobre sua visão ético-político de mundo?




    Thiago Lemos Silva




    Patos de Minas, 17 de setembro de 2021.


  




  

    

      [image: ]

    




    INTRODUÇÃO




    Este estudo sobre a ação direta e o pensamento anarquista nasceu da necessidade que vejo de compreender a rede conceitual que circunscreve o campo político atual. O liberalismo democrático tido como um bem absoluto a ponto de justificar a intervenção estrangeira a países não democráticos, com cultura e tradição política diversas, visando a democratização a força - um nítido contrassenso - ganhou ares de um novo processo civilizatório.




    Avançando por essa perspectiva pode-se perceber que a democracia representativa, na atual conjuntura político-econômica predominante, e a opinião pública por ela fomentada abarcam o imaginário social de tal forma que falar em revolução nos dias atuais já é, por si só, quase um crime, quando não é uma marca da “pré-história política”.




    Assim, muitas análises importantes que merecem ser feitas, muitas atitudes que devem ser ponderadas, estudadas e criticadas são jogadas para escanteio como se fossem incontestavelmente absurdas. Como exemplo cito as guerrilhas na Colômbia, os zapatistas, o movimento sem-terra e todas as manifestações que fogem ao padrão parlamentar/representativo/democrático e, por isso, são categoricamente excluídas do debate, relegadas a um plano não racional, não político, não científico, que, portanto, não devem ser avaliadas.




    Assuntos como greve, manifestações pontuais a favor de melhorias são peremptoriamente ignorados pelas pautas e editoriais dos jornais de maior audiência na televisão aberta. Quando aparece algum tipo de revolta, alguma violência engajada em certas causas, a abordagem quase sempre procura desautorizá-las como atos inconsequentes. Isso além de ser a marca de nossa sociedade individualista e egoísta, mostra a força dos dispositivos de poder em amortecer as resistências, amenizar as tensões e enclausurar os discursos perturbadores da ordem em uma zona neutra, de conforto, tornando-os incapazes de exercer suas forças. É assim que a sociedade exige os tipos antropológicos necessários para sua sobrevivência e perpetuação.




    Nessa linha, é quase impossível ou ao menos pouco provável, que algum pensador político, militante ou cidadão pense em alternativas fora do magma que a sociedade instituída cria e reproduz. Agir e pensar fora dos parâmetros do liberalismo democrático hoje em dia é cada vez mais raro e quem o faz se vê cada vez mais isolado, confinado, desautorizado e ridicularizado. Se o Estado no século XIX já era visto como o próprio campo do político e os anarquistas, muito deles, considerados loucos, sonhadores e irracionais e eram, assim, confinados em prisões políticas, calados, trancafiados etc.; atualmente, essa fase foi superada, nem sequer aqueles que buscam outras estratégias de luta são considerados adversários políticos, é mais comum que sejam interpelados como terroristas, bandidos, assassinos, sequestradores.




    Hoje, a exclusão política é uma exclusão do discurso político, do debate; as ações e motivações das diversas e diferentes estratégias políticas são negadas no plano do discurso, do imaginário, do percebido. As greves continuam a acontecer, as guerrilhas existem, as violências revolucionárias de jovens, trabalhadores e minorias estão por todo o mundo, mas deixaram de ser consideradas ações políticas, são cartas fora do jogo, um jogo cada vez mais fascista em seus dispositivos de poder.




    Guantánamo talvez hoje seja a Sibéria dos subversivos transformados em terroristas e frios assassinos que não merecem a menor compaixão da sociedade, sociedade esta que também se torna, a cada dia, incapaz de atos de solidariedade, fraternidade e autonomia, pois a vivência em nossa sociedade não exige tais atos, não requer tais condutas e quem insistir em ser assim, levará certamente desvantagem na pérfida concorrência à qual estamos submetidos.




    Vivemos, atualmente, numa penumbra fascista e como estamos no meio dela não a percebemos. É nesse ponto, ou melhor, fora dessa penumbra estatal-democrático-liberal que se coloca este trabalho tentando fazer e ao mesmo tempo reivindicando análises que se prestem a ver, perceber e conceber a política fora dos parâmetros em vigor, convidando as pessoas a descer do pedestal, do púlpito, do palanque e do palco “limpo” e “claro” da peça que a democracia procura representar assepticamente excluindo a violência, a revolta, a guerra civil, a guerrilha ou o atentado de seus atos considerados políticos. Esta pesquisa quer incitar a análise crítica de todas as maneiras de se fazer política, principalmente, aquelas que são sumariamente descartadas e negadas enquanto ações pertencentes ao campo do político, deslegitimadas como tal e, por isso, ignoradas.




    Não se trata de justificar terrorismos ou violências gratuitas, mas de ampliar a análise, propiciar um debate que compreenda as revoltas, as revoluções em seu próprio campo conceitual e não no do modelo liberal do contrato e da representação, pois as próprias decisões democráticas do liberalismo escapam da lógica da diplomacia, terminando, quase sempre, na violência estatal, na guerra.




    Nesse sentido, a estratégia e também o modo de vida libertário, como se verá, compreendido pela ética da ação direta, colocará problemas insolúveis dentro dos paradigmas do liberalismo e da democracia representativa, haja vista a necessidade de se incluir a violência no âmbito das decisões, assim como o autogoverno e a organização política sem o enfoque na autoridade.




    Foi por isso que busquei apoio nos escritos de Foucault sobre a biopolítica e a governamentalidade, escritos em que o filósofo francês aborda o problema do político partindo do modelo da guerra, isto é, de uma perspectiva que contesta o esquema jurídico de análise do poder contrato-opressão.




    Tentou se analisar, assim, a ação direta a partir dos instrumentais teóricos de Foucault, do discurso “das raças” que desvela a política como uma guerra continuada por outros meios, das sugestões teóricas de Deleuze e Guattari, que criaram o conceito de máquina de guerra que ataca e exorciza o Estado externamente, contra seus mecanismos disciplinares e de controle e das contribuições de Castoriadis e Colombo que possibilitaram perceber o Estado burguês e seu imaginário social como uma construção que se separa da sociedade impondo a divisão entre governantes e governados, ao mesmo tempo em que se funda também num discurso soberano que autoexplica, que se justifica em seus próprios meios, termos e mecanismos de poder, constituindo-se como um magma.




    Todos esses teóricos e estudiosos foram utilizados, por meio de uma manipulação mais ou menos ordenada com o objetivo de ampliar os horizontes do político para além dos paradigmas liberais de poder. E isso foi feito para se conseguir apresentar outra proposta de sociedade, pensada e descrita pelos anarquistas, articuladores da estratégia da ação direta que, ao mesmo tempo, pode ser estratégia, princípio e sensibilidade de uma outra maneira de viver.




    Do ponto de vista teórico, tais autores propiciaram uma análise mais profunda acerca dos significados e dos desdobramentos da autonomia nos campos político e ético. Assim como as contribuições de Hannah Arendt e Max Weber no que tange à compreensão das estruturas de poder, autoridade e dominação permitiram a análise mais equilibrada dos escritos de Bakunin1 e Malatesta sobre os dispositivos de poder.




    A estrutura dessa dissertação foi dividida da seguinte forma: no primeiro capítulo, procuro ampliar o espectro político de análise do tema, com a intenção de mostrar que o campo político do liberalismo baseado no “esquema contrato-opressão” é insuficiente para compreensão histórica da ação direta. Com a ajuda de Foucault, circunscrevo a ação direta dentro de uma tradição de luta política como guerra, dominação e conquista que desde o século XVI fez oposição ao sistema do contrato/soberania que fundou o Estado moderno.




    O ponto de partida é uma abordagem mais geral, em que a história da ação direta possa ser percebida num campo vasto de constituição de enunciados, no sentido de ações violentas contra os poderes instituídos em diversos momentos históricos. Assim, trabalhei com a hipótese de que a história dos conflitos sociais e políticos, da qual a ação direta e seus enunciados podem reivindicar herança, impregnou toda a humanidade, desde os mais remotos tempos, até ser nomeada, enclausurada, aqui ou ali, temporariamente, em um ou outro campo de força, e finalmente emergir como a noção e o termo de ação direta.




    Entre o final do século XIX e início do século XX a ação direta foi denominada como tal para se referir às ações típicas desse período como greves, boicotes, sabotagens, além de caracterizar a posição política conhecida do “separatismo operário”, exercida pelo sindicalismo revolucionário francês.




    Contudo, em momentos anteriores da história, aquilo que iria ser denominado de ação direta, os enunciados e referentes do que viria a ser o conceito de ação direta se articulavam com outras ações, se manifestava em outras práticas que, a meu ver, mantêm uma identidade comum com a ação direta a partir do século XIX, pois essas ações se constituíam como revoltas contra os poderes instituídos e eram inspiradas em outro modelo político que não o da democracia liberal. Foucault o denomina “modelo da guerra”.




    No segundo capítulo, a intenção foi localizar a ação direta no interior do movimento operário revolucionário, pontuar alguns vestígios da aparição escrita do conceito e suas ressonâncias nos escritos de Proudhon2 e Bakunin e na formação do movimento socialista revolucionário desde a fundação da Internacional, dos conflitos que levaram à sua divisão interna pela recusa da ação direta, como princípio de luta, pelos partidários de Marx. No final do capítulo, procuro mostrar a importância da estratégia da ação direta para a formação de movimentos revolucionários a partir da expulsão dos anarquistas da AIT (Associação Internacional dos Trabalhadores).




    Nesse sentido, a estratégia da ação direta também não se furtava à possibilidade de um confronto violento contra os que exerciam a dominação e a exploração. Contudo, anarquistas como Malatesta3, colocaram a violência revolucionária dentro de limites éticos da autodefesa e da luta por um mal menor. Embora conceber a violência no âmbito da política e da ética possa ser muito discutível, a minha intenção é mostrar uma outra possibilidade de se viver e fazer política através da estratégia ético-política da ação direta propagada e vivenciada por grande parte dos anarquistas, sem, contudo, esquecer que a política se faz também com persuasão e convencimento na busca por mais adesões para os grupos dispostos em combate.




    No terceiro capítulo, percorro alguns escritos de Malatesta e tento pinçar pontos importantes acerca da organização anarquista que ele concebia e propagava, não só em relação a uma sociedade futura libertária, mas, principalmente, aos princípios e condutas a serem seguidos e exercidos na própria sociedade capitalista, que se pode depreender de seus escritos como contrapoder e como resistência às explorações e violências sofridas pelos trabalhadores, desempregados e excluídos sociais de todo tipo.




    Acerca dos princípios, Malatesta concebe uma sociedade organizada sem autoridade; procuro, nesse ponto, discutir e elucidar o que o anarco-comunista italiano entendia por autoridade e descrever sua compreensão sobre política e ética, especificamente, como Malatesta circunscrevia e validava a violência anarquista e, ao mesmo tempo, criticava o pacifismo tolstoiano, o sindicalismo como tática principal do anarquismo, rejeitava taticamente os atentados e como, finalmente, percebia a ação política anarquista como uma conduta ética solidária, autônoma e livre.




    Nessa parte, procuro preparar a discussão do quarto capítulo, em que os temas da violência e da persuasão vão aparecer como dois aspectos em constante tensão que compõem a ação direta transformada anarquicamente em uma ética-política. Descrevo brevemente, nesse sentido, experiências operárias como as das Bolsas de Trabalho, para mostrar que, para uma parte considerável do movimento revolucionário anarquista, a ação direta configurou-se por meio da propaganda, da conduta exemplar e da pedagogia libertária como estratégia ético-política que instigava os oprimidos a serem autônomos, para que pensassem e agissem por si mesmos e, em solidariedade com os anseios e sofrimentos dos demais, fossem capazes de lutar por um mundo melhor. Sendo a violência, nessa perspectiva, uma tática, entre outras, importante, da estratégia da ação direta.




    Assim, a ação direta foi tanto uma pedagogia operária quanto uma violência revolucionária, mas de forma imbricada e relacional, quando se manifestava estrategicamente como pedagogia operária, persuasão; a ação direta também não desconsiderava a violência que ficava, assim, em estado latente. Da mesma forma, quando representada na violência revolucionária, a propaganda pelo exemplo constituir-se-ia também em uma pedagogia cotidiana expressa nos atos, nas condutas do militante, como a autonomia. A violência era um aspecto necessário da luta, das relações de força em disputa que não se justificava por si mesma, mas pelas questões em jogo, pelas vidas oprimidas e pela conquista de uma posição melhor na sociedade, isto é, a de uma situação menos insuportável para os explorados.




    A meu ver, a transformação do agir político autônomo em uma conduta ética é a estratégia da ação direta, uma maneira de desconstruir a divisão política entre governantes e governados, entre dominantes e dominados, enfim, entre representantes e representados. Na perspectiva da ação direta, o agir político sai dos lugares de poder próprio do regime democrático liberal para habitar (à maneira dos nômades) cada indivíduo autonomamente. Em suma, é o que se depreende, como hipótese, dessa dissertação.




    Mais à frente, tentei fazer o inverso do que foi feito no primeiro capítulo, se no início era e foi necessário reivindicar a ampliação do campo político, nesta parte do quarto capítulo, procurei mostrar que a própria perspectiva da ação direta como estratégia ético-política forçosamente amplia o campo político e por este foco é possível paradigmaticamente analisar outras formas de política e novas maneiras de exercer o poder e fazer política.




    Por fim e para fechar o círculo da argumentação iniciada e ancorada no discurso da guerra tento, a partir de Foucault e Castoriadis, mostrar que o discurso gerador da ação direta está de alguma forma inscrito nos despojos culturais do Ocidente que herdamos, tanto da noção de democracia direta da Idade Clássica, quanto da autocrítica do iluminismo. Isso faço, simplesmente, para “alinhavar” o discurso deste escrito aos autores que o nortearam e nos quais apoiei meus argumentos.




    




    

      

        1 Bakunin (1814-1876). “O mais brilhante dos teóricos e agitadores anarquistas, nasceu em Premukhino, Rússia em 11 de maio de 1814, originário de uma rica família da nobreza russa. Depois de ter seguido a carreira militar, abandonou o exército em 1832, quando começou a opor-se ao czarismo. Mas a sua ligação a ideias progressistas se deu a partir das suas leituras de Hegel, a amizade com o revolucionário russo Herzen e principalmente a partir da sua viagem ao Ocidente em 1840, quando frequentou a Universidade de Berlim e o círculo dos hegelianos de esquerda em Berlim e Dresden na Alemanha, colaborando na revista crítica Anais Alemães de Arnold Ruge. Em 1843, aproximou-se do pensamento socialista a partir do contato com Moïse Hess e Proudhon, só vindo no entanto a se tornar um anarquista já nos anos 60, no seu exílio europeu. Durante os anos de 1848-1849 tomou parte ativa nas rebeliões que ocorreram em Paris, Praga e em Dresden ao lado de seu amigo Richard Wagner. Preso após a rebelião de Dresden, esteve em prisões da Saxônia e da Áustria, tendo sido entregue à polícia do Czar. Depois de doze anos nas prisões czaristas, em 1861 conseguiu escapar para o ocidente, tendo vivido na Inglaterra, Suíça e Itália onde conheceu Giuseppe Fanelli que com ele colaboraria na divulgação do anarquismo em Espanha. Por todo lado em que passou Bakunin participou da agitação social e da fundação de associações revolucionárias, tornando-se o mais conhecido revolucionário da sua época. A atração que Bakunin exercia sobre os círculos revolucionários esteve na origem de um dos episódios mais polêmicos da sua vida, as relações que manteve entre 1869 e 1872 com Netchaiev (1847-1882) um jovem revolucionário russo ligado ao grupo de Vera Zassoulitch, descrito como um jovem fanático, frio e cínico, que viria a ser o autor do Catecismo Revolucionário. Netchaiev, não só provocou inúmeros conflitos nos círculos dos exilados russos, como manteve uma atividade revolucionária inconsequente que provocou repercussões negativas na Rússia. O comportamento de Netchaiev e suas teorias de que o fim justifica os meios, completamente afastados da tradição anarquista, foram repudiados expressamente por Bakunin a partir de 1870. A adesão de Bakunin à AIT, em 1868, foi decisiva na evolução das discussões entre as concepções de socialismo de estado e de socialismo libertário. Bakunin e Guillaume, foram os principais representantes da corrente anarquista que se opunha a Marx. Durante o Congresso de Haia, em 1872, foi oficialmente expulso juntamente com anarquistas de vários países da Internacional pelos marxistas. O comportamento de Netchaiev viria a ser usado pelo grupo marxista da AIT como um dos argumentos para expulsar Bakunin da Primeira Internacional. Nos últimos anos da sua vida, Bakunin não deixou de acompanhar os movimentos revolucionárias que ocorreram na Europa, entre os quais a tentativa revolucionária de 1874 em Bolonha na Itália. Seus principais livros são Deus e o Estado; Federalismo, Socialismo e Antiteologismo e Estatismo e Anarquia. Faleceu em 1 de julho de 1876, em Berna, na Suíça”. (RODRIGUES. Pensadores Anarquistas e Militantes Libertários. Disponível em: www.ceca.org.br/edgar/anarkp.html. Acesso: em 30 maio 2008).


      




      

        2 Proudhon (1809-1865). “Aquele que Bakunin considerava o mestre de todos os anarquistas, nasceu em França em 1809, numa família do povo. Operário, tipógrafo, autodidata, desenvolveu suas próprias teorias sobre organização social, baseada na cooperação e mutualismo. Em 1840 publicou o livro O Que é a Propriedade?, onde se declara pela primeira vez anarquista. O livro foi elogiado por Marx, que o tentaria atrair mais tarde (1846) para um grupo de pensadores socialistas. No entanto, Proudhon na resposta a Marx questiona a criação de novos dogmas, o que levaria à ruptura com o socialista alemão. Nessa época, 1844-1845, teve encontros em Paris com Bakunin e Marx. Mas logo em 1846 Marx escreveu o livro Miséria da Filosofia que é uma crítica violenta ao livro de Proudhon a Filosofia da Miséria. Em 1848 Proudhon foi eleito deputado à Assembleia Nacional por Paris. Em julho desse ano pronunciou um discurso violento na Assembleia onde expõe a oposição entre proletários e burgueses, sendo objeto de advertência pelo Presidente do parlamento. No ano seguinte Proudhon tentou organizar o Banco do Povo, que não conseguiu prosperar. Seus artigos no jornal Representant du Peuple e Le Peuple valem-lhe vários processos judiciais que o obrigam a se exilar na Bélgica. De volta à França foi preso em 1849 tendo ficado na prisão até 1852, onde continuou escrevendo. A edição do livro De la Justice dans la Révolution et dans L’Eglise, esgotado em poucos dias, provocou novo escândalo e um novo processo judicial, que o obrigou a exilar-se, novamente, em Bruxelas. Regressou a França onde publicou novos livros entre os quais o Princípio Federativo e Da Capacidade Política das Classes Trabalhadoras que forneceu a base teórica do anarcossindicalismo, defendendo que o “proletariado deve emancipar-se sozinho”. Morreu em 1865, pouco depois da fundação da Primeira Internacional, criada em grande parte por iniciativa de operários mutualistas franceses”. (RODRIGUES. Pensadores Anarquistas e Militantes Libertários. Disponível em: <www.ceca.org.br/edgar/anarkp.html>. Acesso em 30 maio 2008).


      




      

        3 Malatesta (1853-1932). Principal pensador anarquista italiano, nasceu em 1853 no sul de Itália, filho de uma família abastada. Desde jovem se iniciou em atividades contestatórias, que provocaram sua prisão em 1868 e a suspensão na Universidade de Nápoles, onde estudava medicina, em 1870. Em 1871 aderiu à Associação Internacional dos Trabalhadores e no ano seguinte conheceu Bakunin por ocasião do Congresso de Saint Imier, tendo esta relação tido uma influência decisiva em toda a sua militância anarquista posterior. Juntamente com Cafiero e outros militantes, em 1877, preparou o movimento “Levante de Benevento”, que se tornou legendário na luta social italiana, quando um grupo anarquista percorreu essa região do sul de Itália distribuindo armas à população e queimando os arquivos públicos, declarando o comunismo libertário. Devido à sua militância libertária passou várias vezes pelas prisões. No Congresso Anarquista de Londres de 1881 propôs a criação de uma Internacional Anarquista. Em 1885 exilou-se na Argentina, onde com os primeiros núcleos anarquistas desenvolveu uma ativa propaganda das ideias anarquistas, tendo publicado o jornal bilíngue Questione Sociale. Regressou à Europa em 1889 instalando-se em França, donde teve de partir para a Inglaterra. Tal como muitos outros militantes, também Malatesta desenvolveu atividade revolucionária em diferentes países: Egito, França, Bélgica, Argentina e Espanha são alguns dos países onde esteve. Em 1914, durante a Primeira Guerra Mundial foi um dos defensores do internacionalismo contra os que defendiam - mesmo dentro do anarquismo - o envolvimento com uma das facções beligerantes. Seu jornal Umanità Nuova tinha uma tiragem de 50.000 exemplares e era um dos animadores do anarcossindicalismo italiano da USI. Morreu em 22 de julho de 1932 em pleno advento do fascismo sob liberdade vigiada. Uma das principais brigadas anarquistas da resistência italiana levou o seu nome. (RODRIGUES. Pensadores Anarquistas e Militantes Libertários. Disponível em: <www.ceca.org.br/edgar/anarkp.html>. Acesso em: 30 maio 2008).
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    I. POLÍTICA – A GUERRA CONTINUADA POR OUTROS MEIOS




    “Permita também analisar as instituições atuais em termos de enfrentamento e de guerra...”




    Michel Foucault 4




    AÇÃO DIRETA: A CONSTITUIÇÃO DO CAMPO DO POLÍTICO




    Neste trabalho, tenho a intenção de investigar o conceito de ação direta e a sua importância na formação do anarquismo como movimento revolucionário, a partir de meados do século XIX. Para tanto, utilizo alguns instrumentos de análise empregados por Foucault, principalmente, em seus cursos no Collège de France, em meados dos anos 1970 e início dos anos 1980.




    Foucault, nesse momento, procurava estudar o campo do político, munido de outros paradigmas. Para ele, as análises do poder não poderiam ser mais investigadas apenas em termos de soberania, que se formava a partir da dominação econômica de uma classe, pois era preciso ir além, captar os circuitos de poder em suas várias ligações. É nesse sentido que Foucault vai questionar a validade do esquema contrato-soberania e vai propor uma análise do campo político em termos de guerra. O poder, por meio dessa perspectiva, seria constituído por redes, e seu exercício seria fluído e instável, não mais fixo e central, deixando, assim, de ser consequência apenas dos efeitos de soberania.




    Foucault desloca a análise de poder da sua constituição para o seu exercício efetivo. Dessa forma, o poder não se dá em termos de direito, contrato e/ou soberania, mas em termos de técnicas, táticas e estratégias. A estratégia, um conceito importante neste trabalho, atua nos vários circuitos de força, no emaranhado de redes de exercícios de poderes e se constitui na relação intermitente de manipulações de homens e máquinas (ou bastaria dizer apenas máquinas?.... “máquinas desejantes”), visando determinados fins.




    Uma estratégia seria, portanto, uma manipulação das relações de força procurando desenvolvê-las em uma dada direção para bloqueá-las, estabilizá-las ou simplesmente utilizá-las. Assim, o que se investiga em uma análise em termos de relações de força não é o poder entendido como “conjunto de instituições e aparelhos garantidores da sujeição dos cidadãos em um Estado”, não é o poder “como modo de sujeição que, por oposição à violência, tenha a forma da regra”, enfim, não é tampouco o poder “como um sistema geral de dominação exercida por um elemento ou grupo sobre outro e cujos efeitos, por derivações sucessivas, atravessam o corpo social inteiro. A análise em termos de poder não deve postular, como dados iniciais, a soberania do Estado, a forma da lei ou a unidade global de uma dominação; estas são apenas e, antes de mais nada, suas formas terminais”. Segundo Foucault, não são os efeitos “periféricos” do poder que permitem tornar seu exercício inteligível. Sua inteligibilidade não se encontra em seu ponto central, na fonte da sua soberania ou no lugar de onde se supõe que partam suas formas derivadas e descendentes. É muito mais seu suporte móvel, suas múltiplas formas ascendentes de “correlações de forças que, devido a sua desigualdade, induzem continuamente estados de poder, mas sempre localizados e instáveis”. E, afinal, aquilo que seria o poder não passaria de um “efeito de conjunto, esboçado a partir de todas essas mobilidades, encadeamento que se apoia em cada uma delas e, em troca, procura fixá-las”.5
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